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Exposição de Motivos. Nº INO0001/2024
Interessados: Câmara Municipal de Capim — PB e Francis Fredie Camelo
Assunto: Análise de conformidade legal de contratação por inexigibilidade
Objeto: Contratação por inexigibilidade de prestação de serviços técnicos especializados em
Advocacia para execução dos serviços prestados referente à defesa dos interesses do
município perante ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, pareceres, bem como
consultoria e assessoria especializada aos gabinetes dos Vereadores referente às matérias de
interesse da Câmara Municipal de Capim-PB.

DIREITO —— ADMINISTRATIVO - LICITAÇÕES -
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
ADVOCACIA - POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA
-— HPÓTESE QUE REMETE AOS PRESSUPOSTOS
CONSTANTES DO ART. 74, INCISO III, ALÍNEAS A, B e E DA
LEI 14.133/2021 C/C LEI 14.039/2020 E ALTERAÇÕES
POSTERIORES.

I- RELATÓRIO

Trata-se de pedido de análise jurídica requerida através do setor de licitações, a
fim de ser emitido Parecer Referencial acerca da contratação direta, por meio de
inexigibilidade de licitação, de serviços de natureza técnica especializada, especificamente de
Contas do Estado da Paraíba, pareceres, bem como consultoria e assessoria especializada aos
gabinetes dos Vereadores referente às matérias de interesse da Câmara Municipal de Capim
PB, à luz da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (art. 74, III, letras "a, b, e",
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

É o que há de mais relevante para relatar.

Ul- FUNDAMENTAÇÃO
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(..)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole
constitucional, para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência
se faz necessária para a efetiva concretização dos princípios basilares que regem a
Administração Pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos
específicos, expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra
geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais
exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que
tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação.

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir

que a validade da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos
princípios fundamentais norteadores da licitação — legalidade, impessoalidade, moralidade,
igualdade, publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo.

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será
possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto
lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da
Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a

quem será direcionada a contratação.

Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado!:

Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da licitação. Realiza-se
esta a fim de que se possa obter a proposta que, nos termos da lei, seja considerada

! Curso de licitações e contratos administrativos. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 161.
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mais vantajosa para a Administração. A licitação não pode ser realizada quando não
houver competitividade em relação ao objeto licitado.

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer que abarque a
inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, letras “b, c, e”, da Lei n.
14.133/2021, in verbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

Nota-se, que de acordo com a nova Lei de Licitações, foram mantidos de forma

expressa os seguintes requisitos legais específicos: 1) a caracterização do serviço como
técnico especializado; e 2) a notoriedade do especialista que se pretende contratar.

A regra para a contratação de serviços advocatícios é a licitação. Contudo, certas
situações, quando encaradas sob a perspectiva de compra e venda, subvertem-se, isto é, no
caso de serviço advocatício, o elemento confiança, que integra o conceito de melhor técnica,
perde-se quando se busca um profissional pelo menor preço a partir da licitação. Daí o novo
marco legal das licitações, como o fez a Lei nº 8.666/1993, conferir à administração pública a
possibilidade de contratar serviços técnicos especializados nas áreas de consultoria e
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, desempenhados por advogados,
de forma direta, amparada na inexigibilidade de licitação.

Há serviços de natureza personalissima que se notabilizam pela patente
inviabilidade de competição. A singularidade dos serviços prestados por advogado consiste
em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo,
dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza
intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos

:

€ÇO).
ELA

Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria Jurídica,
fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que
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movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei,
para a escolha do melhor profissional.

Segundo o art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização Consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados, exercidos por advogados, os trabalhos relativos a assessorias ou consultorias
e, ainda, o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

Inexigibilidade constitui exceção que deve ser precedida da comprovação da
inviabilidade fática ou jurídica da competição. A prestação de serviços advocatícios pode
desenvolver-se, como mencionado, na área de assessoria e consultoria jurídicas, por meio da
emissão de pareceres, e do patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. Para

que a contratação direta encontre fundamento na inexigibilidade de licitação, contudo, é

preciso demonstrar-se a notória especialização do profissional ou escritório de advocacia.

A Lei nº 14.039/2020, que alterou a Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da OAB),
estabeleceu que os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e
singulares, quando comprovada sua notória especialização. De acordo com aquele diploma
(Lei nº 14.039/2020), toda e qualquer atividade exercida pelo profissional do Direito
notabiliza-se pela singularidade, que deve estar conjugada com a notória especialização do
profissional ou equipe de profissionais.

No âmbito do novo marco legal das licitações, a contratação de serviços técnicos
especializados, de natureza predominanternente intelectual, deve ser efetivada com
profissionais ou empresas de notória especialização, não sendo mais exigindo o requisito da
singularidade previsto na Lei nº 8.666/1993,.

A notória especialização encontra definição nos artigos 6º, inciso XIX, e 74, $3º,
da Lei nº 14 133/2021, e, ainda, no parágrafo único do artigo 3º A da Lei nº 14.039/2020.
Trata-se do profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

A notória especialização, pois, é aquela de caráter absolutamente extraordinário e

EoniEaoa que fala por si. É posição excepcional, que põe o profissional no ápice de sua

fair do reconhecimento, espontâneo, no universo do Direito, mesmo que regional, seja
e longa e profunda dedicação a um tema, seja pela publicação de obras e exercício da
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O voto do ministro Luís Roberto Barroso, na Ação Direta de Constitucionalidade
nº 45 (número único 4003252-92.2016.1.00.0000), a respeito da constitucionalidade dos
artigos 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, que tratam, respectivamente, da
qualificação dos serviços técnicos profissionais especializados e das hipóteses de
inviabilidade de licitação, elencou, além da notória especialização do profissional a ser
contratado e da natureza singular do serviço, outros três requisitos indispensáveis à
legitimidade da contratação direta de advogados com base na inexigibilidade de licitação.
São eles: "necessidade de procedimento administrativo formal", "contratação pelo preço de
mercado" e "inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio do poder público".

A "necessidade de procedimento administrativo formal" é velha conhecida da
administração pública. Encontra previsão no art. 1º da Lei nº 8.159/1991, que dispõe sobre a
política nacional de arquivos públicos e privados e estabelece como deveres do poder público
a gestão documental e a proteção especial a docurnentos de arquivos, como instrumento de
apoio à administração e como elemento de prova e informação e, ainda, no caput do art. 72
da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual o "processo" de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
documentos que o mesmo dispositivo indica.

A "contratação pelo preço de mercado" também encontra previsão no art. 72 da
Lei nº 14. 133/2021, Seus incisos Il e VII, respectivamente, elencam como elementos
obrigatórios a constar no processo da contratação direta a estimativa da despesa e a
Justificativa do preço. Tão importante é o atendimento desse requisito legal que segundo o
art. 73 da Lei, na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro
grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano
causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Feita a abordagem sobre os requisitos específicos, passam-se aos requisitos
gerais. Nos termos do art. 74, $ 4º, da Lei n. 14.133/2021, nas contratações com fundamento
no inciso III é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

Especificamente sobre a pesquisa de preços para esse tipo de contratação, cite-se
o que dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas por
inexigibilidade de licitação:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

o peculiaridades do local de execução do objeto.
(.)
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$ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos $$ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo

Acerca da cotação de preços, destaca-se que a singularidade da demanda e a
inviabilidade de competição que ela geraria significa que qualquer ato de comparação (e
equiparação) entre prestadores de serviços deve ser parcial - se puder ser total, a
inexigibilidade pode vir a ser vedada, sendo devida a licitação. Nesse sentido, traz-se como
alerta o seguinte excerto do voto condutor do Acórdão TCU nº 2280/2019-Primeira Câmara,
in verbis:

23. Embora esta Corte admita a contratação de professores,
conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento de
pessoal por inexigibilidade de licitação, preenchidos os requisitos
quanto à definição legal de serviços técnicos, à natureza singular e à
notória especialização, há indicação de que a contratação da empresa
Wisnet não seria enquadrável na hipótese de inviabilidade de
competição. Segundo afirmado pelos gestores, foi analisada a lista
dos clientes das empresas consultadas na cotação. Ainda, o parecer
técnico elaborado pelo Sr. Alexandre de Castro para justificar a
contratação registrou que houve a análise das propostas das empresas
consultadas para aferir a aderência à estrutura requerida para atender
o curso (peça 24). Em outras palavras, a realização de cotação de

preços, com suposta comparação de qualificações e propostas,
indica que havia a possibilidade de competição. Caso a seleção
houvesse sido aberta a um universo mais amplo de interessados por
meio de licitação, com definição das qualificações e requisitos
necessários para a prestação, haveria maior chance de o IEL/PR obter
uma proposta mais vantajosa. [...]

17.Conforme consignou a Serur, a realização de cotação de preços
aponta para a possibilidade de competição entre as empresas,
fato que, por si só, afasta a alegação de singularidade dos
serviços. Nesse contexto de concorrência, a realização de certame
licitatório permitiria a ampliação do número de participantes e a
obtenção de uma proposta mais vantajosa. Aliás, tal objetivo é a
razão da exigência de licitação e, em assim sendo, impõe a rejeição
da alegação dos recorrentes de que a contratação por preço entre o
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menor e o maior obtidos na cotação atenderia aos princípios que
regem as contratações na administração pública, em especial, o da
economicidade.

No mais, em regra, recomenda-se que, caso haja o uso de pesquisas a outros
contratados, que isso seja feito apenas como forma de embasar a justificativa de preços da
contratada escolhida pela sua notória especialização e não como forma de "competição", e

apenas em circunstâncias excepcionais em que não houve prévia contratação ou para fins de
complementação da justificativa de preços. Caso a competição seja viável, ainda que com
análise curricular (leia-se: licitação tipo melhor técnica ou técnica e preço), resta
inviabilizada a inexigibilidade, o que não se aplica ao caso presente, diante do preenchimento
dos requisitos de notória especialização apresentado nos autos, com julgamento em melhor
técnica e menor preço.

Quanto à razão da escolha do fornecedor, como se confunde com a relação que a
Administração deve fazer entre a notoriedade do profissional e a execução do serviço de
natureza singular, demonstrada essa relação, suprido estará esse requisito da pesquisa de

preços.

Sintetizando, a contratação com base no art. 74, III, "b,.c,e", e $ 3º da Lei n.
14.133/2021 deverá preencher os seguintes requisitos específicos e gerais:

1) caracterização do serviço como técnico especializado, nos
termos do art. 74, III, "a,b,e" e $ 3º da Lei n. 14.133/2021;
2) singularidade do objeto;
3) notoriedade do especialista que se pretende contratar;
4) documento de formalização da demanda, que deve contemplar
a indicação da necessidade pública a ser atendida;
5) justificativa de preços, nos termos do $ 4º do Art. 23 da Lei
14.133/2021;
6) habilitação (arts. 62, 66 e 68 da Lei n. 14.133/2021);
7) concordância com o Termo de Referência; e
8) proposta dentro do prazo de validade.

B) Do procedimento

Os casos de contratação direta não dispensam a observância de um procedimento
formal prévio, com a apuração e comprovação da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de
licitação, mediante pr imento administrativo que atenda o art. 72 da Lei n. 14.133/21:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documentos:
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
II - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos
requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes
elementos: documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo,
inclusive, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida na forma
estabelecida no Art. 23, $ 4º, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão
de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do
contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a
documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei
14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,
o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado;
observadas as disposições do referido diploma legal.

C) Considerações Finais

No que concerne à formalização do contrato, deve ser analisado se o valor da
contratação não extrapola os limites da dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, II, da
Lei n. 14.133/2021) de maneira a se admitir a utilização de outros instrumentos hábeis para a
formação do contrato. Veja-se:

o Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes
hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro
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instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e
dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a
assistência técnica, independentemente de seu valor.
$ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-
se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.
$ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a
Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de
serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Embora o inciso HI do dispositivo supracitado se refira apenas à compra de bens,
a doutrina indica que o texto legal admite interpretação ampliativa, com a possibilidade de
substituição do instrumento de contrato por outros instrumentos hábeis também nas hipóteses
de contratação de serviços de execução imediata.

Nesse sentido, colaciona-se o posicionamento de Ronny Charles Lopes de
Torres*:

94.1 HIPÓTESES DE FACULTATIVIDADE DE USO DO
INSTRUMENTO E INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA Como já

dito, segundo o texto legal, a regra é adotar-se o instrumento
contratual tradicional, excetuadas, apenas, as hipóteses de dispensa de
licitação em razão de valor e as compras com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações
futuras (independentemente de seu valor). Com a devida venia, o
texto parece não compreender o que é um contrato. A facultatividade
de uso do instrumento contratual precisa ser compreendida em uma
perspectiva mais funcional do que formal. A função do instrumento
contratual é regular obrigações, alocar riscos e criar incentivos para
facilitar as trocas (contratações). Em trocas (contratações) simples, o
instrumento contratual não se justifica, pois sua exigência, per se, já
amplia custos transacionais que podem superar os benefícios da
contratação. Por isso, não exigimos um instrumento contratual,
confeccionado por especialista, repleto de cláusulas e compromissado
pelas partes, para comprar um refrigerante em uma lanchonete, mas
dificilmente aceitaríamos comprar um imóvel a um estranho, sem
instrumento desta espécie. Atualmente, adquirimos diversos serviços,
sem exigir instrumento contratual, pois diante da padronização e dos

? Leis de licitações públicas comentadas. 12 ed. rev., ampl. e atual., São Paulo: Ed. Juspodivm, p. 546-547.
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baixos — riscos — envolvidos, os custos  transacionais de
instrumentalização da contratação através de um instrumento
tradicional (contrato assinado pelas partes) simplesmente foram
expurgados da praxe dessas contratações. Assim também ocorre em
diversas contratações pela internet, assim ocorre em pequenas
prestações. Nesta feita, as hipóteses de facultatividade no uso do
instrumento devem ser interpretadas de forma ampliativa, admitindo
não apenas para compras que não resultem obrigações futuras, como
também para serviços com características similares. Outrossim, é

possível que as execuções decorrentes do procedimento auxiliar
credenciamento, quando compatíveis com essas hipóteses, sejam
prestadas mesmo sem elaboração de um instrumento contratual para
cada execução, conforme, inclusive, já foi suscitado pela Advocacia
Geral da União, no Parecer 003/2017/CNU/CGU/ AGU, ainda sob a
égide da Lei no 8.666/93, ao se ponderar que as contratações, neste
auxiliar, poderiam, em tese, ocorrer autonomamente a cada demanda
pela seguindo a regra própria e, quando pertinente, adotando
instrumentos aptos à substituição do contrato.

Percebe-se que a interpretação ampliativa proposta pelo citado autor está
fundamentada na ideia de que a exigência de instrumento tradicional de contrato deve ocorrer
apenas nas situações em que a complexidade do objeto e os riscos envolvidos na contratação
assim recomendarem. Isso porque nas contratações simples, assim entendidas aquelas de
baixo risco e complexidade, os custos adicionais com a formalização de instrumento
contratual, via de regra, superam os benefícios a serem alcançados.

No caso específico, a sua contratação possui baixa complexidade e baixos riscos
envolvidos. Ademais, em relação aos riscos da contratação, estes podem ser mitigados com a
inserção de medidas preventivas e corretivas no próprio termo de referência da contratação,
que deverá ser encaminhado ao futuro contratado para ciência e concordância.

No caso de substituição do instrumento contratual por outro instrumento hábil, o
Termo de Referência deverá conter, no que couber e for compatível com a contratação, as
disposições do art. 92 da Lei n. 14.133/2021.

Assim sendo, acaso não se enquadre na hipótese acima delimitada, deverá ser o
contrato formalizado utilizando-se a minuta contratual utilizado pela edilidade.

Vale destaear que, no Termo de Referência, deverá haver disposições quanto a
mprimento à Lei n. 13.079/2018.

Em arremate, cumpre advertir que é estritamente proibida a combinação deNT da nova lei de licitações, Lei nº 14.133/21, com os dispositivos da Lei nº. 8.666/93.
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IM- CONCLUSÃO

Por todo exposto, observados os preceitos da legislação vigente
e os apontamentos acima enumerados, opina-se pela viabilidade jurídica da modelagem de
contratação ora apresentada, desde que respeitadas as condicionantes jurídicas apresentadas
neste Parecer e:

a) A instrução processual ocorra de acordo com o Art. 72
da Lei nº 14.133/2021, o que se verifica no presente
Caso;

b) Não sendo o caso de substituição do instrumento
contratual por outro instrumento hábil, na forma do art.
95 da Lei n. 14.133/2021, ou caso se opte por
celebração de instrumento contratual, deverá ser adotada
a minuta de contrato utilizado pela edilidade.

De todo modo, salienta-se que o presente exame limita-se aos aspectos Jurídicos,
analisando a matéria em âmbito abstrato, não competindo adentrar na análise de aspectos
técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a cargo dos órgãos competentes deste
Município.

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato
de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências
administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa”º.

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo.

E o parecer, salvo melhor juízo.

À superior consideração.

Capim-PB, 09 de Fevereiro de 2024

CARLOS ANTONIO SOARES JUNIOR
Procurador Adjunto do Município

OAB-PB 25.847

3 Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, Malheiros Ed., 13º. ed., p. 377
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